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COMENTÁRIOS AOS ARTIGOS 598 A  601 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

(Das disposições gerais ao processo de execução)

José de Moura Rocha (*)

As disposições gerais concernentes ao processo 
de execução e constantes do artigos 598 a 601 
do vigente Código de Processo Civil são de im­
portância ímpar ao entendimento deste mesmo 
processo de execução. Em sendo assim, julga­
mos oportuno divulgar estes comentários como 
colaboração ao estudo do processo civil nacional. 
Este trabalho integra os nossos “Comentários” 
ao processo de execução a ser publicado em 
breve.

CAPÍTULO V 

Das disposições gerais

Art. 598. Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições que 
regem o processo de conhecimento.

Enquanto o processo de conhecimento tem por objeto a declaração 
de direitos das partes e, consequentemente, o estabelecimento de limi­
tes aos seus interesses contraditórios, ou em outras palavras, a limi­
tação de direitos duvidosos, o processo de execução, sempre que o 
fim do processo de conhecimento é alcançado, tem por objeto a 
efetivação daquela declaração acima referida. Pretender-se-á que,

( * )  Professor do Curso de Mestrado da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Pernambuco.
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depois de reconhecido, seja alcançada na sua plenitude, a satisfação 
daquilo que o juiz declara como seu. 1

O processo executivo surgiu como uma decorrência da sentença 
ja que a mesma tende, naturalmente, a ser cumprida ou executada 
ou, logo mais, também de um título equiparável a ela a s s íw n ™  
uma letra de cambio, um contrato... Quando existe 
como se houvesse a sentença. UUI° e

g i°V A N N í VERDE sintetiza o pensamento de SATTA acentuan­
do que: O direito de participar à execução é o direito de crédito na 
sua concreta e necessária postulação com respeito ao bem da expro
pnaçao, a qual ja e possível. E como é isso direito, deve ser a £ T  
tado no processo... (1) ’ vc ier acer_

Indicado o fim do processo de execução torna-se necessário deter 
minar a sua natureza e também todos os seus elementos consütuü" 
vos meios idoneos para alcançar-lhe os fins a que se propõe Í õ  
pretender o cumprimento da obrigação não se está buscando a ü ec t  
raçao desta obngaçao e assim se justifica a existência de med da
radicais e compulsórias tais como a expropriação de bens a arrema 
taçao e tantas outras. d arrema

O processo de execução é de enorme importância e por muito 
11 parado yà <*ue lhe bastava uma sentença para fazer executar 

Um dos passos mais importantes para o seu avanço científico seria

s s r s  d°
sua bilateral idade. Ninguém mais dirá q u e Y L T e d o r  não T T om l 
o credor, uma parte em sentido material. Certamente que ninguém 
mais o negara, da mesma forma que não lhe pode ser negada a con 
diçao cie parte em sentido processual nem ri», g a con_

3 S“ a aÜVi<la<,e * - » < »  si rr.mo ~ « :  

p « ” a e ” u t^ “ d.“ 2 s T „ 4 ^ das
relaçao contextual com processo todo, integral. QUalqUer

m e i r f v ^ a ™ ^ 2prfce * **  80 salienta** “A uma pri-
so, talvez oposto àquele do processo ! T  PareCe.  profundamente diver-
poucas palavras, transforma o fatTem d S o - ° Õ  T  ÚltÍm° ’ USand°m aireito, o processo executivo,
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ao contrário, transforma o direito em fato” . E, reforçando a sua opi­
nião, em nota, traz palavras de MICHELI para quem O processo 
executivo opera mediante uma transformação física do mundo exte­
rior” .

Entre nós, sentindo a importância do tema, FREDERICO MAR­
QUES (3) na Instituições, oferece-nos o pensamento de JAIME 
C-UASP, no sentido de que no processo de execução a atuação do 
juiz provoca “não uma alteração ideal na situação existente entre as 
partes, e sim, mudança física, real ou material relativamente ao que 
antes existia” .

Esta transformação apontada é “a razão que induziu por longo 
tempo, a doutrina a crer que a execução estava fora do campo da 
jurisdição” e, recordando CARNELUTTI, países como a Alemanha e 
a Áustria não reúnem os dois procedimentos num único código. Ade­
mais, ele mesmo, CARNELUTTI, no Sistema di diritto proeessuale 
civile quando tentou uma primeira sistematização da Teoria Geral do 
Processo, contrapôs o processo de cognição ao processo de execução 
chegando mesmo a negar, a este último, caráter jurisdicional. Mas já 
nas Instituições do processo civil confessou o erro em que laborava 
para nas Lezioni sul processo penale, reconhecer a jurisdicionalidade 
também da execução penal. (4)

Ponto de contacto entre o processo de cognição e o processo de 
execução, está em que este também compõe a lide. Se, na verdade, 
há situações a que basta o processo de cognição para compor a lide, 
outras há em que ao processo de execução caberá fazê-lo.

Em sendo assim é de se repetir a indagação feita por CARNE- 
LUTTI: como não ser considerado o processo de execução da mesma 
natureza do de declaração?

A declaração judicial ou legal com eficácia executiva é anteceden­
te necessário e indispensável do processo de execução. Ela se encon­
tra entre a relação substancial declarada e o próprio processo de 
execução conferindo a estes meios para o seu desempenho executivo

Como o título executivo é, usando idéias de SEGNI, uma exigên­
cia da necessidade prática, não da necessidade teórica, temos que vai 
se colocar entre o processo de declaração e o processo de execução 
dando vida a este, não àquele. Tanto é assim que o processo de exe­
cução não é nem a declaração de crédito, nem tampouco o direito de 
crédito (mesmo provado no título).
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Darnio a vida ao processo de execução, legitima-o in executivis 
mas nao da vida ao processo de declaração o que não significa negar 
a existência de uma estreita ligação entre os direitos subjetivos suE

nao tem contacto direto com o subjetivo substancial, m a ía  s i  « t e t l E  
eia como também a sua função, legitimam-se com resneito T I T T  
e a necessidade de realização de um direito substancial. (5)

Conforme já temos salientado, é o título, documento a m,e a w  
con ere eficacia executiva, uma representação que “produz o 
efeito de abrir ao titular do direito de acão n ^  ?  d mesmo

«» ,; w  d* 

? r ° o » ' , S ’ “ tón5a ser-lhe-á concedido valor ju d t

«  • £  L r „ nc“ r an t í  r ™  r s *
pela declaração que lhe concedera o direito de «mm Protegld°
d= execução, .  „  devedor poderá J C Ü S T L . 0 S T .  
discutindo as questões de mérito. Os embargos do h» \  *  *
belece o equilíbrio do contraditório e da b ilE E -rJ  /  *
e devedor. Tauto é assim „ „ e poderá": d T T
da parte exequente de promover a execução forçada trazendo 
por exemplo, de legitimidade substanciai, legitimidade p r ^ I e S . '

Dir-se-á assim, ser possível a consideração ria mor. . ,
no processo de execução. CHIOVENDA lembraria qu eT riam  m t r f  
mente provisonas porque não podem vincular
partes, já , „ e  não é tunção do referido p"Ócéss„  ^  “

Por tudo isto é da natureza do processo , . . 
to da obrigação e tal não implica na impossibilidad^d °  CUn? rimen- 
lide como acontece, por exemplo numd , de de existencia de 
dência da e x e c r o . '  PNão ^ T o l T e l Z Z Z ^  * 
se pode discutir a existência do crédito. É eviLnte a u V T  “ ^  ^  
cia do crédito” não poderá ser discutida não I m l rtal !  ^  eX1Stên'  
ele é tido como existente embora não podendo^, t d QU6 P° r Vezes 
de v i , executiva e isto devido a alguma P r e c e i t t ^ I ^ ,

Referimo-nos a DAVID LASCANO citando „  . ,
nuevo proceso” , título de trabalho seu que nos f a E ^ d i  “HaCla Un 
surgimento do processo executivo sob o manto d í  ^  S°bre 0 
suai e científica. Também COUTURE (8) autonomia Proces-

(8) apreciou o assunto e nos
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Fundamentos dei derecho procesal depois considerar as diversas cate­
gorias de sentenças, lembra ser possível r. definição do processo de 
execução. Como o conjunto de atos dirigidos para assegurar a eficá­
cia prática da sentença. É, ante tudo, “um conjunto de atos . Mais 
adiante salienta que a “ transformação da atividade jurisdicional, de 
dialética em prática, permitiu à doutrina distinguir dois grandes cam­
pos nessa atividade: o processo de conhecimento e o processo de exe­
cução” .

Todos estes elementos levam-nos a um ponto preciso: o de existir 
uma distinção essencial entre a sentença de conteúdo declarativo e a 
sentença de conteúdo executivo. A sentença declarativa faz coisa 
julgada substancial, já porque declara a existência, já porque precisa, 
limitando, o direito subjetivo das partes.

Com a sentença executiva não se pretende nem a declaração nem 
a limitação dos direitos subjetivos das partes. Limita-se a por um 
fim a um simples procedimento, dando lugar (ou não) à execução 
devido a título apresentado pelo exequente.

Pelos pontos de contacto e semelhanças entre os dois tipos de 
processo, apesar de conservarem posições distintas e diferentemente 
certas, é natural que se apliquem subsidiariamente à execução as 
disposições que regem o processo de conhecimento. Neste sentido 
temos o artigo 801 do Código de Processo Civil Português assim pre- 
ceituado: “São subsidiariamente aplicáveis ao processo de execução as 
disposições que regulam o processo de declaração .

Art. 599. O juiz pode, em qualquer momento do processo:
I — ordenar o comparecimento das partes;

II — advertir ao devedor que o seu procedimento constitui ato 
atentatório à dignidade da justiça.

Ao considerar o  artigo 598 que determina a aplicação subsidiária 
ao processo de execução das normas do processo de conhecimento, 
salientamos a possibilidade da existência de uma cognição no processo 
executório e, assim, da necessidade de um contraditório e da bilate- 
ralidade, bem como de elementos antes marcadamente cogmcíveis. 
A cognição será necessária tanto para fazer atuar a sanção restitui- 
tória quanto para fazer atuar sanção penal, muito embora não possa 
ser posta de lado uma diferença entre as duas, diferença, diga-se 
logo, fundamental. (9)
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pr~ ™ : s : : : L r r ^ , r « i he é ^ ^do devedor p ,ra .  ,'ua ^  « * « * < * ~  bens

£  £ r  n  y r r r e o ™ ,  “ r 1; — t “ “ :prio processo de execução. ? desenvolvido no pró-

.íta.osy & y a“ r y r ™ , d X 7 e v e dc “ “ uç5° ^
se tratar do processo 7 *  ™ - m° S encarar 0 P™blema ao
Uma bilateralidade existe no nroce de títul°  extrajudicial,
deveres tais como o de laTdade ^ 0°  ,  “ í " * * 0 * ím t°  dela há
no desenvolvimento do processo não ̂ ã o  nP1° ldade’ etc‘ Ademais, 
juiz deve fixar os termos do seu desenvolv^mento^UTomo6^  dlá0

L T a r T " e r e C e Cr s 0 cUomdUel0- ^  é ^  °  ^vimento. S C° m 33 Varla ôes e «s formas de desenvol-

indicar^e p r o v i r  p ? » *  ** SU3S r3ZÕeS e ° s * «■  motivos., 
ser favorável. Recordando enLTmento ^ M IC H E L I*'a **
referimos anteriormente, no sentido de que processo T 7  ^  ^  
opera mediante uma transformação do ri P !  de execuçao 
também que o  juiz no processo de execução, L “ p S  ^

:ZuZr;:!2itd‘Ub™ sobre ,a*» • * * -  «  £

Por um lado a situação em que se encontram as partes ísuieitn«i 
pode ser simples, constituída de um só direito * , • ,. J t s) 
simples até, determinando-se assim, com facilidade11 o V J v ’ baSt3nte 
Pondente. O mesmo não se dirá ante um d eUo M que" 0T * ~
mente *  c.racteriz. por ser mais do que um i«s to “ d e v ld ô l tade"
termmaçao inicial dos sujeitos, quer dizer mmi •
dever de reconhecer ou respei J ^  d i ^ ’ T w  ° ^  *°

Então o comportamento formal há de corrwnnnrio 
tamento substancial ou, em outras palavras ° rresponder 30 «>mpor-
0 que levou, com razão, a PAJARDI a escreve!”  ser T to lX d ê*0 T ’’ 
bitavelmente, "principio fulcro do ordenamento jurLco” (n)
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Torna~se bem evidente que a lealdade corresponde a uma “utili­
dade” em sentido técnico e isto será sentido através do plano sabido 
é que sendo o processo um instrumento utilizado pelas partes, a estas 
corresponde o dever de cumprir as garantias do seu desenvolvimen­
to para a administração da justiça, tanto quanto perfeita, não somente 
ao ser declarada, mas também especialmente, ao ser executada.

Assim, tanto no processo de conhecimento, quanto no de execução, 
existe a responsabilidade às próprias ações e são exatamente estas 
ações que se refletem no mundo jurídico. É quando se pode falar em 
responsabilidade civil, administrativa, constitucional, processual, etc. 
Para CARNELUTTI a responsabilidade é a sujeição aos atos cumpri­
dos para atuar sanções jurídicas. Assim a responsabilidade proces­
sual é aquela oriunda da atividade desenvolvida no processo pelas 
partes. (12)

As partes que se constituem como elementos que no processo 
cumprem as suas atividades através do ônus, obrigações etc. e não 
se poderá negar, constituem “a garantia fundamental para o funciona­
mento orgânico da máquina da justiça” usando palavras de MAULIO 
la ROCCA. (13)

As consequências jurídicas da inobservância das obrigações, ônus, 
etc., ou numa palavra, a fuga à responsabilidade são das mais graves 
e não importa se tem lugar no processo de conhecimento ou de exe­
cução, parecendo porém a mais grave e profunda no segundo e isto 
devido à sua própria natureza. Será de ordem processual, não caben­
do assim, apreciação como responsabilidade civil por fato ilícito com 
o consequente ressarcimento de danos. (14)

Cada vez que sujeito “não age” no cumprimento da pretensão ou 
da tutela do interesse, estará sacrificando ou ameaçando a atividade 
processual correspondente. No processo de execução a conclusão do 
interesse estará na satisfação da obrigação pelo pagamento do preço 
o que implica em certa dificuldade para a plena satisfação da ativi­
dade.

Mais do que no processo de conhecimento, a atividade das partes 
no processo de execução é uma importante força para alcançar a sua 
finalidade. Embora prevaleçam as regras que regem o princípio da 
liberdade e da igualdade (paridade) das partes, pode existir uma natu­
ral tendência de não satisfação a obrigação, não importando muitas 
vezes, os princípios de lealdade, de probidade e outros.
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Í T "  lndl' P“ Sive! » » 1 ”  < P^a liberdade 
violência o „  a c ç i ô d “  , u7“ a u d °  Pr00<;SS0' Ate” te- “  »

to quanto no de execução, força e astúcia t connecimen-
LUTTI, Sendo tomados eites L l f S r ã  DEL v É S cm Õ  n a f ™ '  
se„t.d . metafórico, devem elas ser satisfeitas « m  fe a S d e  é p Ío£ ”

Para garantir o cumprimento final do objeto do processo de exe 
cuçao, sempre que faltem as partes aos seus deveres de ‘s u U t o í  
processuais, nao importando se credor n„ co  ̂ T sujeitos
quer sujeito que eventualmente integra a rei ° U °Utr°  QUal_
cução, poderá o juiz ordenar o Zu Ç*° processual de exe'
realizar os atos de sua resnonsaHTH compareciment°  ™  juízo para 
mento executório. 1 a e e necessários ao desenvolvi-

No inciso I preceitua o código “das nartec” ,
isto dp maneira corte . , , . aas Partes , generalizando. Faz

juiz d ,  formação do proTs.o' OKm T ™  *°

r s ;  s r noçío ae — ^ s

mo .mped.r o desenvolvimento normal da execução.

Art. 600.
devedor'eme: * d' “ id*de da 1 - *  • «*• * -

1 — frauda e execução;
11 se °PÕe maliciosamente 

meios artificiosos;
III — resiste injustificadamente 
V — não indica ao juiz onde 

execução.

à execução, empregando ardis e

às ordens judiciais; 
se encontram os bens sujeitos à
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Consideram-se atentatórios à dignidade da justiça (art 599) os 
atos das partes que impliquem em fuga à responsabilidade que lhe 
é devida para a realização do processo, podendo-se acrescentar: e em 
especial, ao processo de execução.

De logo deve ser lembrado que, à primeira vista, a expressão 
“ fraude à execução” pode ser equiparada ou parecer que seja uma 
repetição da “ fraude de execução” . Mas a primeira das duas expres­
sões é bem mais ampla que a segunda. Enquanto, por exemplo, no 
artigo 593 encontramos limites à alienação ou à oneração dos bens, 
neste primeiro artigo existe uma ampliação na compreensibilidade do 
termo e os casos previstos no artigo 593 incluem-se neste artigo 600.

Para melhor entendimento do tema basta-nos recordar sentença 
do Tribunal de Firenze que encontramos indicada por Antônio GRIE- 
CO (16): “Quem afirma falsamente em juízo um direito próprio e 
tenta ampará-lo com mentira e falsidade, pretende, antes de tudo, 
induzir em erro não aquele contra quem promove em juizo, mas o 
juiz que deve decidir sobre a pretensão proposta” .

Através da doutrina, não poucas vezes, recorre-se ao princípio da 
boa fé, à ética profissional, entre outros, para calcar a reprovação 
jurídica de um ato fraudulento. Em princípio podemos dizer que a 
fraude processual sempre alcança a infração de uma norma jurídica 
ou, pelo menos, o seu emprego ilegítimo e errôneo, mas sempre sob 
uma caracterização comum e podendo ser apontado o modo cauteloso 
como este desvio se produz; ou pelo habilidoso da trama ou ainda 
pela aparente inadequalidade da maquinação. (17) Frente a estas 
diversas manifestações podemos distinguir na figura genérica do dolo 
processual, duas espécies: a má fé (onde há consciências e vontade 
do ilícito) e a fraude (quando se observa um comportamento direto 
à provocar o erro). Podemos mesmo dizer que existe a fraude cada 
vez que há a exclusão da lealdade. No processo simulado, por exem­
plo, as partes buscam a abtenção de um negócio jurídico ilicito. E 
PRIETO CASTRO assinala que o processo “é simulado entre as partes 
(também o juiz pode intervir) quando se empregam formas proces­
suais, para um fim distinto do próprio processo (tutela dos direitos)” .
(18)

Conforme se verifica, a fraude à execução não esgota a proble­
mática. Os atos simulados ou fraudulentos de certo modo incluem 
qualquer comportamento ou violento ou de inatividade, dirigido ínten- 
cionalmente para impedir ou obstacular a execução das obrigações
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impostas pelos provimentos judiciais Ante u *
que se desdobra o artigo em númeTos d í  l  , o  IV .  " "  '

o a ,Õ V o t ° v e d .  7 Z T : J r ° r en,!“ Óri0 * * * * * *  «*
g.ndo ardis e meios artificiosos a  lÜ S,™ ™ *' 1 ™l>re -
de entendimentos do „ „ e  slia“  to ílÔ nM  • °  leS,sIsd» r’ «  *"M <»
abstratamente o q „e  é licito e °  T . ’ ” " '  pretende “ ic.r
poderá, tecnicamente. Õ uaí«car um „ „  °  Q“ e “
DRK, chamana de a b J o  do Z Z  Z o c Z  
so se vení.ca quando a parte se serve de um a o não ienm „  
seguir um ulterior efeito psicológico sohm n para con'
Não so pode dizer que sempre J *  , S  L  . « m T  “  Â
apontados: o blefe am eace tal atltude> e podem ser
do processo como instrumento demcnIVaC° e-S escandalo3as’ o emprego 
mente todos os me“ S . *  “ ^ T n a f ^ 1' ^
ção, mas é evidente que o raciocínio seró 86 ° P° r 3 CXeCU'
tanto quanto ao de conhecimento u  , 3 comum a este processo
dos pelo executado. Mas não se poderá6 3 natUreza dos atos reaIiza~
para o processo de execucão o mr  ̂ negar ^ue é possível dizer-seexecução o mesmo que disse ROfTA oiu

z z z z i T j z r z z z r  -

p l i í £ ã r f » d Í . d a PS !a° éé Ud™ u “  d “  “  “ “ “ • “  « ™ -
proeemo. O legislador, ' prudeelcmJme ” xcíum ” des t o ' ™ *  
qualificam como fraudulentos mo a ■ dos a ôs Que se
dignidade da justiça. Poder-se-ia ^ ' “ r - 0 “atentatóri° ” à 
para DEL VECCHIO: (21) “Nã0 são mai ?  flC50eS jundlcas” <Jue

s r s  —  s r  s

que IHERING chamou TECNISCH NOTLUGEN nãTt H fÍCÇÕeS nar e não nfondcov, • ttjUiihN, nao tendem a enga-

como „ r „ S ^ e m rr i r ;  T  r ™ *  re“ ™. 4
Sidas em manobrai militares a af c  -  I  CênÍC°8’ 38 b3t3lh3S fin‘  
corpo humano para substituí
coes ou imitações artificies,. d , verdade, aber.amenteTelilaradlÍ ™
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aceitas como tais, não são reprováveis em si mesmas; constituem, antes 
por seu turno, espécie de verdades secundárias ou convencionais, me­
recedoras de respeito, quando a fins legítimos destinadas.

Nesta altura alcançamos o inciso III. Inclui-se como ato atenta­
tório à dignidade da justiça o ato do devedor que “resiste injustifi­
cadamente às ordens judiciais” .

Sabemos que o limite genérico do exercício do poder discricioná­
rio é constituído em razão do ato processual já que este deve ser 
determinado sempre tendo em vista o interesse público. Paralela­
mente temos que na disciplina processual, interesse público está na 
tutela da ordem do processo.

Ao decidir e, implicitamente, ao ordenar (acreditamos haver em 
cada ordem judicial uma decisão), o juiz examina e mesura o ato ou 
ordem necessária ao desenvolvimento do processo de execução, deven­
do esta atitude ser de caráter subjetivo e visar a conclusão do mesmo 
processo de execução. Quando encontramos a palavra “ injustifica­
damente” temos que o legislador deixa bem claramente e de maneira 
patente, não existir no preceito qualquer sentido de limitação às defe­
sas e direitos do executado. Ao se referir a um “ resiste injustifica­
damente” quer significar que existe a possibilidade e o direito de 
resistir justificadamente às ordens judiciais o que acontecerá pelos 
meios normalmente indicados pelo próprio processo.

Resistir injustificadamente às ordens judiciais consiste em dificul­
tar ou obstacular a atividade processual executiva, da mesma maneira 
de como já nos referimos antes ao tratar dos outros números deste 
artigo. Esta resistência será encontrada quando se realizam atos con­
trários às obrigações impostas, por exemplo, ao se tratar de uma reinte­
gração de posse, seja quando se omita cumprir aquilo que se deve, seja 
pelo comportamento da parte, dirigido no sentido de frustrar ou, pelo 
menos, no sentido de dificultar a execução da medida contida no juízo 
civil executório, resultando de tal comportamento um descrédito na 
seriedade da função judiciária quando, havendo uma sentença civil 
poder-se-á retardar a satisfação executória, tudo pela utilização de 
meios de procrastinação.

Finalmente surgem como atos atentatórios à dignidade da justiça, 
não indicar onde se encontram os bens sujeitos à execução. Não se 
pode dizer existir nesta hipótese fraude nem no sentido do inciso I 
deste artigo, nem no sentido do artigo 593.
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Há um artifício para burlar a execução e, podemos mesmo dizer 
que há uma intenção de prejudicar que, como ficou anteriormente 
posto, não se constitui característica de fraude. A  não indicação de 
bens sujeitos à execução, não constituindo fraude, a execução poderia 
ficar fora da sistematização apontada pelo código. Mas, sendo posta 
como sendo ato atentatório à dignidade da justiça, vem suprir uma 
lacuna e evitar cair-se nos extremos.

Art 601. Se, advertido, o devedor perseverar na prática de atos 
definidos no artigo antecedente, o juiz, por decisão, lhe 
proibirá que daí por diante fale nos autos. Preclusa esta 
decisão, é defeso ao devedor requerer, reclamar, recorrer, 
ou praticar no processo quaisquer atos, enquanto não lhe 
for relevada a pena.

Parágrafo único. O juiz relevará a pena, se o devedor se compro­
meter a não mais praticar qualquer dos atos defi­
nidos no artigo antecedente e der fiador idôneo, 
que responda ao credor pela dívida principal, ju­
ros, despesas e honorários advocatícios.

Não confere o código àqueles casos que se caracterizam como atos 
atentatórios à dignidade da justiça, o caráter de crime tal como, por 
exemplo, acontece na Itália (art. 374 do Código Penal). Certamente 
o legislador considerou as diversidades existentes entre o tratamento 
dado ao processo civil ou administrativo e o penal, além de ter em 
vista (possivelmente) uma concepção dualística dos fins do processo 
apesar do inciso II do artigo 584. Também não os igualou, o legisla­
dor, com o litigante de má fé indicado no artigo 17 ficando bem paten­
teada a diferença entre os dois tipos de processo: o de conhecimento 
e o de execução.

Não confere o artigo 601, caráter penal àqueles atos discrimina­
dos no artigo 600 (I a IV) e a única exigência para que venha a sofrer 
alguma restrição quanto a atividade como parte, será que esteja im­
plicitamente ligado ao processo, numa como reminiscência à posição 
italiana. Tal é a posição de CARNELUTTI (22) porque segundo ele, 
no processo penal basta o “ fim” da fraude, ou melhor, basta que esteja 
penalmente qualificado enquanto que no processo civil o que existe 
é a exigência de ocorrer o fato ao curso do processo. O mesmo CAR- 
NELUTTI apresenta o problema distinguindo entre o ocorrido no pro­
cesso penal e o ocorrido no processo civil e isto porque naquele deve 
ser punido o fato inalterável, anterior ao processo, quando se pre­
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tende enganar o juiz. Quanto ao processo civil temos que a execu­
ção se contrapõe ao cumprimento que é satisfeito de forma voluntária. 
A execução indica que o devedor, deixando de cumprir a obrigação 
faz eom que o Estado ponha de lado sua vontade, mais ainda, dispen­
sa-a e toma providências cabíveis para satisfazer ao credor. Tudo 
isto determina que tenhamos em mente a existência de medidas exe­
cutivas e medidas coercitivas sendo que estas “ atuam sobre a vontade 
do devedor por forma a determiná-lo a cumprir” . Isto em feliz 
expressão de ALBERTO DOS REIS (23).

O ponto principal a ser considerado neste artigo será a natureza 
dos atos definidos no artigo anterior. Ao tratar do assunto CARNE- 
LUTTI (24) acentuava que o preceito do Código Penal (art. 388), 
não só visa tutelar a autoridade da sentença, quanto a garantir o 
resultado do processo executivo constituindo-se em crime o ato do 
devedor dirigido no sentido de subtrair à ação do juízo as coisas ou 
as pessoas sobre as quais a execução deva recair. Sintetizando com 
precisão o pensamento de CARNELUTTI, BOSCARELLI (25) escreve: 
“É evidente que deste modo se identifica o objeto jurídico do delito 
previsto no artigo 388, Io, com o interesse processual do Estado que 
poderia definir como atos simulados, ou como atos ou fatos fraudu­
lentos, o resultado do processo executivo” . Contudo não prevaleceu 
esta definição, lembra BOSCARELLI sendo outra a tendência domi­
nante e acentuando esta posição contrária ao pensamento de CARNE- 
LUTTI, acentua: “Na Relação Ministerial do projeto do Código Penal 
lê-se: “o crime tem duas objetividades jurídicas; aquela predominante, 
de tutelar a autoridade do provimento jurisdicional, e, esta, subordi­
nada, de defender o interesse do litigante” . A esta tese, por exemplo, 
aderiu VASSALLI (26) sustentando que o legislador pretende punir 
aquele que não satisfaz as obrigações declaradas na sentença, não 
somente atingindo aquele que impede aos órgãos jurisdicionais execu­
tivos a execução forçada da sentença atinge a quem ofende a força 
obrigatória do julgamento, não a sua força executiva e o objeto do 
crime é então o de manter a autoridade das decisões judiciárias e não 
a exequibilidade da mesma.

Pela consideração do preceituado no artigo temos que a linha 
seguida neste artigo será a de considerar o “perseverar na prática de 
atos. . .  ” , não como ilícito penal, mas como coerção e podemos utili­
zar palavras de JOSÉ ALBERTO DOS REIS (27) quando considerou o 
problema da execução sob o código anterior: “ Sob a influência dessas 
medidas, isto é, para se subtrair ao sacrifício que elas lhe causam, o 
obrigado resolve cumprir, embora tardiamente; cumpre sob coação,
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mas cumpre. Estamos, pois, em campo oposto ao da execução: esta­
mos no campo do cumprimento” .

Note-se que as razões encontradas pelo legislador italiano, razões 
que o levou a considerar o art. 388 do Código Penal orientaram a 
doutrina italiana em direção bastante diversa àquela seguida pelo 
nosso legislador. Relembrando rapidamente as razões políticas e jurí­
dicas do artigo 388, ou seja, a sua motivação, cumpre salientar que a 
pena introduzida com a disposição do código italiano é de se consi­
derar como um substitutivo das deficiências das sanções civis execu­
tivas, precisamente das medidas coercitivas que constituem a categoria 
jurídica da execução processual indireta e  visam “obter a exata rea­
lização do direito não pela via de material operação física (como a 
execução especificada) mas forçando, por meio de ações coercitivas, 
sobre a pessoa ou sobre o patrimônio do obrigado, vencer a relutân­
cia e de determinar a sua vontade à satisfação em natureza ou em 
forma específica” . (28)

Entre o artigo 388 do Código de Direito Penal Italiano e o insti­
tuto inglês do “Contempt of Court” e as “astreintes” da jurisprudên­
cia francesa, há um certo paralelismo.

Não se deve ver no presente artigo qualquer paralelismo em 
termos de generalização com as “ astreintes” , bem patenteados nos 
artigos 644.

Em todas as três relações parte-se de que se as medidas coercitivas 
não são bastantes, assim há a pena, destinando-se a substituir a defi­
ciência de tutela executiva civil e é naturalmente, como sempre, mais 
eficiente que esta.

O artigo 601 surgindo como corolário dos anteriores, aponta a 
posição assumida na nova sistemática processual no tocante à reali­
zação plena do conteúdo executivo. Tenta realizar no próprio pro­
cesso de execução aquilo que seria, normalmente, atribuição da juris­
prudência penal, tal como acontece no sistema francês ou com as 
astreintes ou com o Contempt of Court, mas sem ocupar a posição 
radical italiana ou francesa ou inglesa. Assim sendo, no caso de haver 
qualquer daqueles casos indicados no artigo 600, o juiz proibirá que 
daí por diante fale nos autos, numa tomada de posição meramente 
processual. “Preclusa esta decisão, é defeso ao executado requerer, 
reclamar, recorrer ou praticar no processo quaisquer a to s ...”

Demonstrou o legislador, evidente preferência pela sanção proces­
sual. Se teoricamente é louvável esta posição, acreditamos ser, tam­
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bém, a mais razoável. Teoricamente parece-nos louvável que deva 
o processo civil buscar firmar a sua posição na sistemática executória, 
em termos de efetiva real atuação ou efetivação. E nos parece bas­
tante violento, embora jurídico, o apelo aos preceitos do direito penal, 
para tornar possível a sua efetivação.

Dir-se-á haver no caso uma função política, aquela referida por 
ZANOBINI (29) ao tratar das sanções administrativas e extensivas ao 
processo civil. Poderá também dizer-se ser a sanção criminal, pelas 
suas mais graves consequências e pelo sentimento mais próprio dos 
povos (civis) é a mais adaptável a exercitar-se, e  mais eficaz que 
qualquer outra, como força intimadora própria a qualquer função, 
então poderá parecer constituir-se a forma ideal de sanção. Mister 
portanto, bastante cautela ao se considerar o problema.

É verdade que a sanção penal tem para os transgressores conse­
quências muito mais graves que aquelas (administrativas) às quais 
podemos incluir as processuais. Mas ZANOBINI, referindo-se ao 
punir penalmente quando se falha a uma obrigação civil, não pagando 
os seus débitos, salienta que deveria haver uma sanção administrativa 
que não é só um ressarcimento, mas também uma pena. Este cará­
ter de pena é o que foi conferido pelo artigo 601.

Como a sanção administrativa não é só um ressarcimento mas é 
uma pena, e como tal atua de maneira coativa na administração, o 
mesmo se dirá da sanção processual encontrada neste artigo e a se 
equiparar a uma verdadeira pena. A sanção penal não deve alcan­
çar o ato ilícito penal, sim em ato ilícito civ il. E ficará sem razão 
de ser logo que a obrigação se realize ou se torne possível. Tal impli­
cará no compromisso do devedor em não mais praticar qualquer dos 
atos definidos no artigo 600. Como se verifica existe aí o emprego 
de uma medida de coação.

Não havendo recurso da decisão proibidora de falar nos autos, 
preclui a decisão sendo “defeso ao executado requerer, reclamar, recor­
rer, ou praticar no processo quaisquer atos, enquanto não lhe for 
relevada a pena” . Verifica-se haver, realmente, uma pena a se exau­
rir quando o devedor se comprometer a não mais praticar qualquer 
dos atos que foram definidos no artigo antecedente e der fiador idô­
neo. Embora bem mais branda que a sançao penal, poderá ser tão 
eficaz quanto ela. Assim, comprometendo-se a não mais praticar Os 
atos relacionados antes, sendo este compromisso, como é natural, em 
termo nos autos, deverá oferecer fiador idôneo “que responda ao cre­
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dor pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios” . 
Bem caracterizada, pois, a figura do fiador judicial.

Finalmente, se faz mister que não se confunda o preceituado neste 
artigo que trata de “meios de coação” com a execução. Porque con­
forme lembra ALBERTO DOS REIS (30) se se confundissem, a coação 
estaria também na satisfação voluntária da obrigação imposta pela 
decisão judicial. São palavras suas: “ Quando isto acontece, 0 obri­
gado procede sob a coação representada na sentença, sob a ameaça 
da execução forçada que ela traduz; cumpre para se livrar das des­
pesas, pertubações e incômodos que lhe poderá acarretar o processo 
executivo. E, todavia, ninguém dirá que estamos em presença de 
um caso de execução” .
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